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O Rio Grande do Sul em 1872: 
análise setorial da ocupação nos municípios

Leonardo M. Monasterio
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Resumo:

O trabalho apresenta e analisa o perfil setorial da ocupação nos municípios do Rio Grande do Sul em 1872. A fonte de dados, o volume do Recenseamento Geral sobre as paróquias da Província, trata-se de uma base inexplorada de informações. As categorias originais das ocupações foram classificadas de acordo com os setores propostos por COSTA e NOZOE (1987). Os dados acerca da escravidão foram examinados em separado e mostram a onipresença e diversidade de ocupações nas quais se encontravam cativos no Rio Grande do Sul. Através do procedimento de análise de clusters, grupos de municípios com perfis ocupacionais semelhantes foram identificados. 

introdução 

Em 1872, realizou-se o Recenseamento Geral do Brasil. Um dos trabalhos de demografia histórica gaúcha mais relevantes (Weimer, 1991) afirma que o volume referente ao Rio Grande do Sul foi extraviado. Felizmente, isso não é verdade. O exemplar do Censo da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul acha-se disponível na biblioteca sede do Instituto Brasileiro de Geografia. A apresentação e a análise desses dados são os objetivos deste trabalho.

O censo de 1872 se baseou nas paróquias como unidade mínima de análise e obtiveram-se informações sobre ocupação, etnia, naturalidade, instrução, condição (livres ou cativos) das populações. Apesar dos problemas, esse censo é considerado o melhor do século XIX.
 

Pelas limitações óbvias, o estudo se restringe à questão da distribuição municipal das ocupações pelos setores. Faz-se a análise em separado a distribuição ocupacional do trabalho escravo
. Através disso, pretende-se esboçar um retrato, bastante acurado, da realidade econômica da Província do Rio Grande do Sul no Império.

O acesso às informações quantitativas para o Rio Grande do Sul do século XIX ainda é bastante restrito. Apesar dos esforços da Fundação de Economia e Estatística (1981 e 2001) em recuperar os censos gaúchos, ainda há uma carência de dados mais detalhados e desagregados como os que o censo de 1872 contém. Na verdade, a demografia histórica do Rio Grande do Sul é uma área pouco desenvolvida em relação à farta historiografia sobre o estado, ou quando comparada com os estudos que já foram feitos para São Paulo e Paraná
. Almeja-se começar a suprir essa lacuna com o presente trabalho.

A próxima seção do texto apresenta os procedimentos iniciais de processamento dos dados e de classificação das ocupações. A segunda seção mostra e discute os resultados do censo para o conjunto dos trabalhadores e para os escravos. Em seguida, há a classificação dos municípios através da técnica de análise de clusters. Considerações finais encerram o trabalho.

recenseamento, métodos e procedimeNtos de classificação

O Censo de 1872 é o primeiro censo moderno por, ao menos no seu planejamento, possuir todas as características que a ONU considera essenciais para serem consideradas como tal (BOTELHO, 1999)
. No Rio Grande do Sul, o censo transcorreu sem maiores transtornos e, ao contrário de outras províncias, a data de referência nacional (1 de Agosto) foi seguida. Na seqüência, todos os papéis referentes ao censo foram enviados ao presidente da província e reencaminhados para a Diretoria Geral de Estatística na sede na Corte. Esse órgão, criado em 1871, foi o responsável pelo processamento e edição do censo. Em 1877, findou a publicação dos seus resultados (BOTELHO, 1999). No Anexo 1, tem-se uma reprodução de uma das páginas do volume referente à Paróquia do Rosário (Porto Alegre).

Tendo em vista as limitações técnicas do período era de se esperar a ocorrência de diversos erros nas somas e tabulações. Foi o que ocorreu. Esses enganos foram identificados durante o procedimento inicial de digitação em planilha eletrônica das tabelas relevantes para as 88 paróquias do Rio Grande do Sul. Felizmente, como há repetição de informações através das tabelas, quase todos os problemas puderam ser corrigidos mediante o cruzamento dos dados
.

A agregação das paróquias em municípios foi feita com base nas informações contidas no próprio volume do censo. Buscou-se um mapa paroquial do Rio Grande do Sul, mas ele ainda não foi obtido e -ao que parece- talvez nunca o seja. No Anexo 2, foi reproduzido o mapa municipal.

Existe um problema na classificação das ocupações do Censo: todos os indivíduos foram enquadrados, sem considerações sobre a sua idade. Isso causa uma distorção, uma vez que crianças de qualquer idade estão na categoria "Sem Profissão" junto com adultos que lá foram classificados corretamente. Esse fato sugere o quão freqüente era o trabalho infantil, a ponto dos que elaboraram o Censo não terem tido a preocupação de separar as crianças na análise das ocupações. Portanto, os dados dessa coluna devem ser vistos com bastante cautela e não confundidos com o número de trabalhadores sem qualificação.

O censo de 1872 segue uma classificação das ocupações que, obviamente, não está de acordo com os padrões usuais. Poder-se-ia adaptar a classificação do Censo dentro da tradicional classificação em setores primário, secundário e terciário. Contudo, conforme COSTA e NOZOE (1987) afirmam, tal divisão é inadequada para analisar economias bastante distantes daquelas maduras industriais que Colin Clark tinha em mente quando elaborou tal classificação. Para evitar tal artificialidade, seguiu-se aqui a classificação sugerida pelos próprios COSTA e NOZOE (1987). Apesar de tal esquema ter sido feito para o período colonial brasileiro, considerou-se que é muito mais apropriada para o Rio Grande do Sul do Império do que a clássica.

Por uma questão de síntese, cada um dos setores será referido apenas por partes do título da rubrica. Assim, Artesanato se refere ao setor "Artesanato (manufaturas, artes mecânicas e ofícios)", Magistratura inclui "Magistratura e Empregos civis" e assim por diante.

Tabela 1 - reClassificação das ocupações de 1872 de acordo com a divisão de COSTA e NOZOE (1987)

	Classificação de COSTA e NOZOE (1987)
	Censo de 1872

	Agricultura e Manufatura Rural
	Lavradores e Criadores

	Mineração de Pedras e Metais Preciosos
	Canteiros, Calceteiros, Mineradores e Cavouqueiros


	Atividades do Mar
	Pescadores e Marítimos

	Artesanato (manufaturas, artes mecânicas e ofícios)
	Artistas, costureiras, em metais, em madeiras, em tecidos, de edificações, em couros e peles, em tinturaria, de vestuário, de chapéus, de calçado, manufatores e fabricantes

	Igreja
	Seculares e Regulares

	Magistratura e Empregos Civis
	Juizes, notários e escrivães, oficiais de justiça e empregados públicos

	Corpo Militar
	Militares

	Profissões Liberais
	Advogados, procuradores, médicos, cirurgiões, farmacêuticos. Parteiros, professores e homens de letras

	Rentistas
	Capitalistas e proprietários

	Comércio
	Comerciantes, guarda-livros e caixeiros

	Transporte
	Não foram classificadas profissões referentes a este setor

	Serviço em Geral
	Serviço doméstico

	Jornaleiros
	Criados e jornaleiros

	Atividades não Classificadas
	Sem profissão


1.  resultados setoriais da ocupação

1.1. distribuição setorial da ocupação (livres e cativos)

Na Tabela 2 abaixo mostra os resultados do censo para todas as ocupações e inclui trabalhadores livres e cativos. A distribuição média das ocupações é a seguinte: 40% de trabalhadores na Agricultura, 15% no Artesanato, 5% no Comércio, 25% Serviços em Geral e 12% Jornaleiros
. Os dados não surpreendem e parecem ser uma representação acurada do tipo de atividade que se esperava em cada município. Os que mais se distinguem deste padrão serão destacados na Seção 3. Alguns dos fatos mais interessantes são os seguintes:
· O elevado número de militares nos municípios da fronteira sul da Província, mesmo quando comparado com a fronteira com a Argentina;

· Apesar de Porto Alegre ser o maior núcleo urbano gaúcho, o eixo Pelotas- Rio Grande (cidades distantes cerca de 60 km) a superava em muitos setores. Na atividade comercial, ambas somam mais que o dobro do que a capital da Província. A mesma superioridade surge no Artesanato: Pelotas e Rio Grande têm mais trabalhadores do tal setor do que Porto Alegre. Isto mostra que são infundadas as visões de que, no sul da Província, a única atividade não agrícola ou pastoril era a charqueada. 

Tabela 2- Número de trabalhadores por município e setores - 1872

	
	Agricultura 
	Mineração 
	Atividades do Mar
	Artesanato 
	Igreja
	Magistratura 
	Corpo Militar
	Profissões Liberais
	Rentistas
	Comércio
	Serviços em Geral
	Jornaleiros
	Sem Profissão

	Porto Alegre
	5717
	7
	374
	4747
	26
	222
	1258
	262
	287
	1326
	8626
	2944
	18211

	Camaquã
	1464
	0
	8
	694
	2
	13
	7
	12
	31
	70
	737
	344
	3159

	São Leopoldo
	7677
	0
	33
	1974
	17
	26
	4
	82
	36
	451
	4075
	1633
	14852

	Triunfo
	3317
	0
	75
	575
	4
	21
	1
	25
	9
	168
	1625
	116
	5350

	São Jerônimo
	219
	0
	7
	182
	1
	9
	8
	15
	12
	43
	171
	213
	5638

	Taquari
	4443
	20
	65
	1033
	4
	16
	7
	29
	9
	157
	1677
	300
	8161

	S. Antonio da Patrulha
	5946
	0
	0
	1169
	6
	23
	28
	61
	32
	272
	3260
	1090
	13028

	Conceição do Arroio
	2066
	0
	20
	610
	4
	16
	4
	17
	0
	75
	1989
	234
	4590

	Rio Pardo
	6260
	0
	23
	1089
	3
	23
	69
	31
	30
	218
	2198
	281
	9952

	Encruzilhada
	1572
	0
	0
	343
	4
	3
	18
	38
	1
	205
	1385
	555
	4327

	Cachoeira
	2043
	0
	18
	1058
	2
	19
	3
	35
	0
	363
	1164
	502
	6549

	S. M. da Boca do Monte
	1332
	0
	0
	786
	1
	8
	0
	10
	0
	266
	893
	280
	4682

	Caçapava
	2409
	0
	0
	866
	4
	12
	160
	32
	47
	239
	1980
	1302
	7100

	São Gabriel
	1941
	0
	0
	1024
	3
	17
	61
	29
	87
	315
	906
	1065
	8239

	Rio Grande
	1999
	4
	799
	2019
	8
	155
	65
	147
	85
	1392
	3836
	924
	9629

	São José do Norte
	1198
	0
	172
	381
	3
	50
	3
	24
	25
	114
	590
	206
	3068

	Pelotas
	3033
	22
	167
	3336
	2
	44
	28
	98
	201
	1426
	2252
	2060
	8589

	Piratini
	1245
	0
	0
	522
	1
	15
	5
	11
	9
	80
	646
	229
	3738

	Canguçu
	2905
	12
	0
	1321
	3
	13
	1
	19
	22
	149
	2086
	1139
	3413

	Jaguarão
	2517
	17
	107
	1044
	4
	19
	57
	51
	80
	387
	1466
	787
	7226

	Bagé
	3588
	0
	3
	1870
	3
	21
	795
	52
	79
	492
	1800
	1324
	11741

	Alegrete
	2990
	0
	0
	769
	2
	37
	327
	72
	45
	376
	2531
	1254
	10107

	Santana do Livramento
	1594
	0
	2
	484
	1
	19
	17
	24
	6
	336
	1146
	648
	5798

	Itaqui
	1177
	0
	12
	614
	3
	33
	2
	19
	47
	204
	940
	462
	5048

	São Borja
	1392
	0
	0
	531
	3
	27
	51
	21
	10
	80
	923
	371
	11418

	Uruguaiana
	862
	0
	7
	134
	1
	20
	19
	12
	5
	164
	1345
	369
	4428

	Cruz Alta
	5521
	0
	1
	1429
	4
	21
	28
	31
	175
	297
	2744
	1792
	18617

	Passo Fundo
	4026
	0
	3
	884
	4
	28
	15
	28
	0
	305
	1570
	602
	9949


Fonte: cálculos dos autores com base em DGE (1872)

1.2. Distribuição setorial do trabalho escravo

A questão do papel da escravidão na economia gaúcha do século XIX foi uma das mais polêmicas da historiografia do estado. A visão tradicional, parte do mito da democracia rural, asseverava que o trabalhador escravo foi pouco importante e que o tratamento dado aos escravos era generoso. As críticas de CARDOSO (1977) contribuíram para sepultar essa imagem, ao mostrar a violência das relações laborais e raciais na Província
. Ele mostrou que, apesar do trabalho no manejo do gado ensejar um relativo melhor tratamento aos escravos, não se pode extrapolar isso para todas as outras ocupações dos cativos. No trabalho escravo nas charqueadas, em especial, a violência era a norma. 

O exame desse debate evidencia os riscos de se buscar generalizações acerca da escravidão gaúcha. Existiu a escravidão urbana, a doméstica, a pastoril, a das charqueadas. Além disso, não se pode imaginar que o tratamento fosse o mesmo qualquer que fosse o tamanho da propriedade do senhor de escravos. Tudo isso sugere a obrigatoriedade de que se tenha uma visão multifacetada da escravidão.

Os dados ocupacionais da Tabela 3 reforçam essa postura. Ela contém a distribuição ocupacional apenas para a mão-de-obra escrava. Foram eliminadas as colunas nas quais não havia escravos. Houve registros de trabalhadores cativos em sete das quatorze ocupações da classificação de COSTA e NOZOE (1987). Os dados mostram a concentração do trabalho cativo nos setores de Agricultura, Serviços em Geral e Sem Profissão. Porém, a presença de escravos na categoria de Artesanato e de Serviços Domésticos não é irrelevante.

A especialização do trabalho escravo se mostra no registro de trabalhadores no setor de Artesanato. Os dados desagregados, não apresentados no estudo, mostram que a maior parte desses são trabalhadoras cativas classificadas como "Costureira". Mesmo assim, existem cativos em todas as ocupações manufatureiras e artesanais. A categoria Jornaleiros inclui os trabalhadores cativos "Criados e Jornaleiros". A inclusão de duas categorias distintas nessa rubrica torna arriscado identificá-los totalmente como escravos-de-ganho. Contudo, uma vez que existe uma categoria "Serviços Domésticos" distinta, é provável que a maior parte dos classificados como "Criados e Jornaleiros" fossem escravos-de-ganho. A percepção de que essa categoria é mais vultosa nos municípios mais urbanizados corrobora essa assertiva.

TABELA 3- NÚMERO DE TRABALHADORES ESCRAVOS POR OCUPAÇÃO - 1872

	
	Agricultura 
	Mineração 
	Atividades do Mar
	Artesanato 
	Serviços em Geral
	Jornaleiros
	Sem Profissão
	TOTAL

	Porto Alegre
	1498
	2
	48
	659
	2978
	853
	2117
	8155

	Camaquã
	363
	0
	0
	52
	319
	87
	545
	1366

	São Leopoldo
	389
	0
	0
	86
	392
	20
	659
	1546

	Triunfo
	282
	0
	2
	52
	257
	15
	567
	1175

	São Jerônimo
	59
	0
	0
	40
	82
	25
	1238
	1444

	Taquari
	655
	1
	15
	102
	519
	22
	1223
	2537

	S. Antonio da Patrulha
	947
	0
	0
	131
	916
	188
	1537
	3719

	Conceição do Arroio
	304
	0
	1
	82
	338
	2
	746
	1473

	Rio Pardo
	1009
	0
	0
	229
	760
	135
	667
	2800

	Encruzilhada
	542
	0
	0
	48
	571
	178
	558
	1897

	Cachoeira
	260
	0
	4
	85
	914
	11
	862
	2136

	S. M. da Boca do Monte
	79
	0
	0
	116
	329
	25
	655
	1204

	Caçapava
	239
	0
	0
	92
	732
	589
	1243
	2895

	São Gabriel
	640
	0
	0
	135
	669
	67
	1046
	2557

	Rio Grande
	658
	0
	144
	259
	1390
	284
	1580
	4315

	São José do Norte
	329
	0
	9
	34
	232
	76
	411
	1091

	Pelotas
	289
	2
	46
	241
	931
	646
	1435
	3590

	Piratini
	221
	0
	0
	109
	329
	11
	721
	1391

	Canguçu
	821
	1
	0
	300
	598
	265
	811
	2796

	Jaguarão
	529
	3
	10
	198
	673
	231
	1604
	3248

	Bagé
	920
	0
	0
	241
	829
	126
	2700
	4816

	Alegrete
	508
	0
	0
	47
	827
	128
	808
	2318

	Santana do Livramento
	486
	0
	0
	48
	840
	16
	622
	2012

	Itaqui
	184
	0
	0
	61
	164
	43
	412
	864

	São Borja
	178
	0
	0
	92
	178
	35
	658
	1141

	Uruguaiana
	178
	0
	0
	7
	198
	0
	614
	997

	Cruz Alta
	542
	0
	0
	158
	451
	249
	1301
	2701

	Passo Fundo
	312
	0
	0
	18
	447
	0
	839
	1616

	TOTAL
	13421
	9
	279
	3722
	17863
	4327
	28179
	67800


Fonte: cálculos dos autores com base em DGE (1872)

classificaçÃO DOS MUNICÍPIOS

A análise de clusters é um dos procedimentos estatísticos de classificação de informações. Busca-se identificar agrupamentos das observações que estejam "próximas" em um espaço n-dimensional, onde n é o número de características sobre cada uma das observações que serão consideradas.

O objetivo não é criar uma regionalização da Província, uma vez que o critério de contigüidade espacial não está presente. Busca-se apenas melhorar o entendimento dos dados, através da agregação em categorias, dos municípios com perfis semelhantes de distribuição ocupacional. 

O procedimento aplicado foi o de clusters hierárquicos com normalização dos dados pelos totais das linhas, ou seja, trabalhou-se com a participação da ocupação de cada setor no total por município. Devido às características da categoria dos "Sem profissão" optou-se por omiti-la da análise. O algoritmo utilizado levou em conta o quadrado das distâncias euclidianas entre as observações e os resultados foram obtidos com o auxílio do software SPSS 9.0. Os resultados do dendograma acham-se no Anexo 3. 

Observando-se o dendograma, podem-se classificar os municípios gaúchos em quatro grupos:

a) Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande e São Jerônimo: municípios com baixa participação da Agricultura e alta do Artesanato. Os três primeiros municípios contêm os mais importantes núcleos urbanos da Província, com maior urbanização e com uma base produtiva mais diversificada.

b) Taquari, Rio Pardo, Triunfo e Passo Fundo: municípios com alta participação do setor Agricultura (mais de 54% da mão-de-obra no setor);

c) Conceição do Arroio e Uruguaiana - Municípios com alta participação de Serviços em Geral ("Serviços Domésticos") e pouca Manufatura. Por essas características, talvez sejam os mais desiguais;

d) Camaquã, Piratini Cachoeira, S. M. da Boca do Monte, Canguçu, São Borja, Jaguarão, Itaqui, São Leopoldo, Santo Antônio da Patrulha, Cruz Alta, São José do Norte, Caçapava, Alegrete, Santana do Livramento, Encruzilhada, Bagé e São Gabriel. Municípios que não se diferenciam muito da média da Província (ver seção 1).

Considerações finais

Uma fonte de dados tão rica e inexplorada quanto o Recenseamento de 1872 não se esgota em apenas um paper. O presente estudo, primeiro de um projeto de pesquisa de maior fôlego, se limitou a analisar os dados referentes à distribuição setorial das ocupações nos municípios gaúchos. A análise de clusters forneceu uma classificação dos municípios que reuniu os que tinham um perfil peculiar e semelhante entre si.

No tocante ao trabalho escravo, não são dados como os aqui apresentados que responderão às questões qualitativas sobre o tema. Outros métodos são necessários para isso. De qualquer forma, a análise quantitativa mostrou a quase onipresença
 dos cativos e a diversidade de suas ocupações. Essa noção é relevante para os trabalhos sobre o tema da escravidão no sul do Brasil.

Dois aspectos socioeconômicos estão sendo examinados no âmbito do projeto de análise censo de 1872: a expectativa de vida por condição e gênero; e a renda per capita. Em relação à expectativa de vida, serão aplicados os métodos como os de Mello (1983). Tal procedimento permite estimar a expectativa de vida apenas através do perfil da pirâmide etária. No tocante à estimação da renda per capita em 1872, o passo inicial consiste no processamento das listas de votantes por municípios em 1880, tal como a apresentada em Silva Jr. e Moreira (2003). Essas apresentam as remunerações de cada indivíduo, sua atividade profissional e são consideradas bastante fidedignas. A reunião dessas listas permite que se tenham as remunerações médias de cada atividade através do RS. Essa informação reunida com a disponível do censo permitirá a obtenção de uma informação inédita: a renda per capita por municípios do RS no Império. Isso fornecerá um novo ponto de partida para a avaliação da evolução econômica das regiões gaúchas.
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anexo 1 – Reprodução de dge (1872)
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Anexo 2

limites municipais do rio grande do sul em 1872
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FONTE: FEE (1981)

ANEXO 3
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análise hierárquica de clusters -Dendograma

� Curso de Economia da UFPel. Endereços eletrônicos: leonardo@monasterio.net; davizell@brturbo.com. O trabalho contou com o apoio da FAPERGS (Bolsa de Iniciação Científica – Processo n º  0215211) e do CNPq (Edital Universal 01/2002 – Processo n º 470617/2003-9).


� Ver BOTELHO (1999). Essa obra descreve muito bem a evolução da população e dos censos brasileiros no século XIX.


� A análise quantitativa da distribuição espacial do trabalho escravo no RS, sem destaque para a questão ocupacional, consta de outros trabalhos como CARDOSO (1977), BAKOS (1982) e MONASTERIO (2002).


� Isso está evidente na bibliografia de história demográfica brasileira (NEHD, 2003).


� São as características de um Censo moderno (Botelho, 1999): respaldo legal; simultaneidade (com um tempo de referência definido); referência territorial fixada; universalidade; e, enumeração individual de todas as pessoas.


� Uma lista de todas as correções feitas pode ser solicitada pelo endereço eletrônico dos autores. Na paróquia de São Gabriel houve um pequeno erro impossível de ser sanado. Outra falha do Censo foi que quatro paróquias não foram recenseadas: N. S. da Conceição do Tahim (Rio Grande), N. S. da Conceição do Boqueirão (Pelotas), N. S. da Luz das Cacimbinhas (Piratini) e S. João Baptista do Herval (Jaguarão).


�  Os canteiros, calceteiros e cavouqueiros deveriam estar na categoria Artesanato e mineradores na categoria Mineração. Essa separação, contudo , não pode ser feita uma vez que tais ocupações se acham na mesma rubrica nas tabelas do censo.  


� Obviamente, "Jornaleiros" não tem o significado contemporâneo, e sim de trabalhadores que ganham por jornada de trabalho.


�Ver FREITAS (1980) e MAESTRI Filho (2001) para o debate acerca da essencialidade, ou não, da escravidão gaúcha.


� Ver DUNTEMAN (1989) ou FERRANDO (1999) para uma apresentação da análise de clusters. 


� Note-se, por exemplo, a existência de escravos mesmo na colônia alemã de São Leopoldo.
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